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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

QUESTÃO  DE  ORDEM  NA  APELAÇÃO  CÍVEL  N.  0001468-
14.2011.815.0521 
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoinha
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Alagoinha
ADVOGADO: Marinaldo Bezerra Pontes (OAB/PB 10.057)
APELADO: Ionara Justino Ferreira
ADVOGADO: Eginaldes Andrade Filho (OAB/PB 10.506)

QUESTÃO DE ORDEM. PROCLAMAÇÃO ERRÔNEA DA CONCLUSÃO
DO  VOTO  DO  RELATOR.  ALTERAÇÃO  DO  RESULTADO  DO
JULGAMENTO. POSSIBILIDADE.

- Havendo proclamação de resultado diverso do que foi decidido pelo
Colegiado, é cabível questão de ordem para retificar a falha.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acolher a questão de ordem, para
retificar o resultado do julgamento, dando-se provimento integral à
apelação cível.

Nos autos do presente processo, quando de seu julgamento, esta
relatoria trouxe a este Colegiado voto, acompanhado por todos os membros
desta Colenda 2ª Câmara Cível, pelo provimento integral da apelação, in verbis:

Trata-se de apelação cível interposta pelo MUNICÍPIO DE ALAGOINHA/PB
contra  IONARA  JUSTINO  FERREIRA,  visando  à  reforma  da  sentença
proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Alagoinha,  que  julgou
procedentes os embargos à execução por si ajuizados.

O decisum combatido contém a seguinte ementa:
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Embargos  do  Devedor  –  Execução  contra  a  Fazenda Pública –  Rito
estabelecido pelo art. 730 da lei processualística civil – Execução em excesso –
Ocorrência  –  Excesso  de  execução  configurado  –  Acolhimento  dos
Embargos.

- Comprovado o excesso de execução, impõe-se o acolhimento dos embargos à
execução e proceder à redução do quantum ao valor devido, para que não
ocorra o enriquecimento sem causa da parte embargada. (sic, f. 14).

Neste  apelo  o  recorrente  busca  reformar  o  capítulo  da  sentença  que
isentou a parte contrária do pagamento dos honorários advocatícios, sob o
argumento de que ela é beneficiária da justiça gratuita.

Assevera,  para  tanto,  que  são  cabíveis  honorários  nos  embargos  do
devedor.

Contrarrazões às f. 24/25, por meio das quais a recorrida afirmou que “não
há que se falar em honorários sucumbenciais quando existe gratuidade da
justiça” (f. 25).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem opinar sobre o mérito do apelo (f.
30/33).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                             Relator

O pleito recursal merece agasalho.

Segundo  pacífico entendimento  do  STJ,  a  parte  beneficiária  da  justiça
gratuita não se exime do pagamento dos honorários advocatícios, gozando
apenas da suspensão da exigibilidade da referida verba.

Cito precedentes sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NA SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DA  CITAÇÃO  DOS  REQUERIDOS  NO  PROCESSO
ALIENÍGENA  OU  DA  VERIFICAÇÃO  DE  SUA  REVELIA.  REQUISITOS  NÃO
PREENCHIDOS.  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO.  CUSTAS  E  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PARTE  BENEFICIÁRIA  DA  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.
CONDENAÇÃO. CABIMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO.
ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. Segundo a orientação assentada nesta Corte, a parte beneficiária da
justiça gratuita também está sujeita aos ônus de sucumbência, não se
desonerando,  dessa  forma,  das  verbas  dela  decorrentes,  quando
vencida. Apenas a exigibilidade do pagamento respectivo deve ficar
suspensa, nos termos do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Precedentes.

4.  Agravo  regimental  desprovido. (AgRg na  SEC 9.437/EX,  Rel.  Ministra
LAURITA  VAZ,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  06/04/2016,  DJe
06/05/2016).
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AÇÃO  RESCISÓRIA.  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  POR  IDADE.
RURÍCOLA. PARTE HIPOSSUFICIENTE. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO. ART.
12 DA LEI 1.060⁄1950.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  o
beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus
sucumbenciais,  custas  e  honorários,  apenas  sua  exigibilidade  fica
suspensa  até  que  cesse  a  situação  de  hipossuficiência  ou  se
decorridos cinco anos, conforme prevê o art. 12 da Lei nº 1.060⁄1950.

2. Embargos de declaração acolhidos para determinar que seja observada a
regra do art. 12 da Lei n. 1.060⁄1950. (EDcl na AR 4.297⁄CE, Rel. Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
25⁄11⁄2015, DJe de 15⁄12⁄2015).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, ACERCA DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL.  EXAME. IMPOSSIBILIDADE.  AFRONTA AO ART.
535,  II,  DO CPC.  NÃO OCORRÊNCIA.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  AFASTADO,  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7⁄STJ.  PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR, NO ÂMBITO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO.
ART. 1º, II, DA LEI 8.906⁄94. INAPLICABILIDADE. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA
GRATUITA.  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.  CONDENAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
SUSPENSÃO. ART. 12 DA LEI 1.060⁄50. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

VII. “A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que o
art. 12 da Lei 1.060⁄1950 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988”.
(STF, ARE 643.601-AgR, Rel. Ministro AYRES BRITTO, SEGUNDA TURMA, DJE
de 05⁄12⁄2011).

VIII.  É firme a jurisprudência no sentido de que “o beneficiário  da
justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus sucumbenciais,
apenas sua exigibilidade fica suspensa até que cesse a situação de
hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme prevê o art. 12
da  Lei  1.060⁄50”.  (STJ,  AgRg  no  AREsp  590.499⁄SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21⁄11⁄2014).

IX.  Agravo  Regimental  improvido. (AgRg  no  AREsp  483.083⁄SP,  Rel.
Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
24⁄03⁄2015, DJe de 07⁄04⁄2015).

Ademais, o novo Código de Processo Civil trouxe regra expressa sobre essa
questão, assentando, no art. 98, §2º, que “a concessão de gratuidade não
afasta  a  responsabilidade  do  beneficiário  pelas  despesas  processuais  e
pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência”. 

Diante dos argumentos postos, dou provimento ao recurso apelatório,
para condenar a recorrida ao pagamento dos honorários advocatícios em
favor da Fazenda Pública, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o
valor atribuído à causa, devendo-se, na execução desse ônus, observar o
disposto no art. 98, § 3º, do NCPC.
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Ocorre,  porém,  que,  quando  do  encerramento  das
discussões, por equívoco, o resultado do julgamento foi proclamado
como se este órgão fracionário houvesse dado provimento parcial ao
apelo.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

Ante o manifesto erro na proclamação do resultado do julgamento,
entendo cabível a presente questão de ordem, a fim de alterar-lhe a conclusão,
o que faço com base na jurisprudência dominante, adiante transcrita:

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO
DO SEGUNDO GRAU. ILEGITIMIDADE. ERRO MATERIAL.

1.  Os  membros  do  Ministério  Público  de  segundo  grau  não  possuem
legitimidade para recorrer de decisão proferida por este Superior Tribunal
de Justiça. Precedentes.

2.  Entretanto,  tendo  em  vista  evidente  erro  material  na
proclamação do resultado,  que foi  totalmente contrário à parte
expositiva  do  voto,  assim  como  à  própria  ementa  do  julgado,
corrijo de ofício a certidão de julgamento, para constar no texto
do acórdão que a Turma, à unanimidade, conheceu do recurso e
lhe deu provimento.

3. Embargos não conhecidos, erro material corrigido de ofício. (STJ, EDcl
no REsp 767.611/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,
julgado em 12/06/2006, DJ 01/08/2006, p. 530).

Processual Civil. Embargos Declaratórios (art. 535, CPC). Erro na Conclusão
do Voto.

1.  Verificada a motivação correspondente ao convencimento,  observado
que  a  conclusão  dispositiva  não  se  compatibiliza  com  a  certidão  de
julgamento.

2. Embargos acolhidos para ser declarado o provimento parcial do
recurso,  afastando  o  manifesto  erro  consubstanciado  com  a
proclamação  do  não  provimento. (STJ,  EDcl  nos  EDcl  no  REsp
221.040/MG,  Rel.  Ministro  MILTON  LUIZ  PEREIRA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/02/2001, DJ 28/05/2001, p. 178).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO MONOCRÁTICA.  CONTRADIÇÃO ENTRE
VOTO E ACÓRDÃO.
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1.  No  voto  que  reconsiderou  a  decisão  monocrática,  concluiu-se  pelo
provimento do agravo regimental. No entanto, da ementa e da certidão de
julgamento constou "Agravo interno desprovido".

2. Constatada a contradição, os embargos de declaração devem
ser  acolhidos  para  retificar  a  conclusão  do  julgado,  fazendo
constar que o regimental, de fato, fora provido.

3.  Embargos  de  declaração  acolhidos.  (STJ,  EDcl  no  AgRg  no  Ag
802.467/SP, Rel.  Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 12/02/2008, DJe 03/03/2008).

APELAÇÃO CÍVEL. QUESTÃO DE ORDEM. RETIFICAÇÃO DA PROCLAMAÇÃO
DO RESULTADO DO JULGAMENTO. Acolhida a questão de ordem para
corrigir o julgamento Da Apelação da Embargada para que conste
que a decisão deu-se por unanimidade e julgou parcialmente procedente o
apelo e não totalmente procedente, como restou decidida e proclamada.
(TRF-4,  AC  860  RS  2009.71.02.000860-7,  Relator:  VALDEMAR
CAPELETTI, Data de Julgamento: 18/11/2009, QUARTA TURMA). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  QUESTÃO DE ORDEM. ERRO
MATERIAL  -  RECONHECIMENTO.  RESULTADO  DO  JULGAMENTO  -
NOVA PROCLAMAÇÃO. 1. Reconhecimento de erro material dizendo com
o coeficiente  do salário-de-benefício.  2.  Nova proclamação do resultado
para torná-lo consentâneo à fundamentação do voto proferido.  (TRF-4 -
APELREEX:  1045  SC  2005.72.14.001045-6,  Relator:  EDUARDO
TONETTO  PICARELLI,  Data  de  Julgamento:  09/03/2010,  TURMA
SUPLEMENTAR, Data de Publicação: D.E. 15/03/2010). 

QUESTÃO DE ORDEM NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO.  MILITAR  TEMPORÁRIO.
REINTEGRAÇÃO.  ACIDENTE  DURANTE  A  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO
MILITAR.  OS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  JULGADOS  NA  SESSÃO  DE
13.04.2010  JULGOU  OS  EMBARGOS  PROVIDOS  PARA  SANAR  A
CONTRADIÇÃO  APONTADA  NA  PROCLAMAÇÃO  DO  RESULTADO.
CONTUDO,  A  PROCLAMAÇÃO  DO  RESULTADO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS TAMBÉM FOI CONTRADITÓRIO, TENDO EM VISTA QUE
TODA  A  FUNDAMENTAÇÃO  FOI  RECONHECENDO  O  DIREITO  DO
AGRAVADO A MANUTENÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO, ATÉ JULGAMENTO
DA AÇÃO PRINCIPAL, RAZÃO PELA QUAL O AGRAVO DE INSTRUMENTO
INTERPOSTO PELA UNIÃO DEVE SER JULGADO IMPROVIDO. PORTANTO,
O  RESULTADO  DO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS
INTERPOSTOS  PELA  UNIÃO,  BEM  COMO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  INTERPOSTOS  POR  AMILTON  COSTA  LEITE  JUNIOR
DEVEM  SER  PROVIDOS,  PARA  SANAR  A  CONTRADIÇÃO  APONTADA,
NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. - Compulsando
os  autos,  observo  que  a  proclamação  do  resultado  dos  embargos
declaratórios foi contraditório, tendo em vista que toda a fundamentação
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foi  reconhecendo  o  direito  do  agravado  a  manutenção  na  condição  de
adido,  até  julgamento  da  ação  principal,  razão  pela  qual  o  agravo  de
instrumento interposto pela união deve ser julgado improvido. - Questão
de ordem para corrigir a proclamação dos embargos declaratórios
interpostos pela União, bem como os embargos declaratórios interpostos
por AMILTON COSTA LEITE JUNIOR, para que os mesmos sejam providos,
para,  sanando a contradição apontada, negar provimento  ao agravo de
instrumento  interposto  pela  União.  (TRF-5  -  AGTR:  94061  PE
0000465182009405000004,  Relator:  Desembargador  Federal  Paulo
Gadelha, Data de Julgamento: 20/04/2010, Segunda Turma, Data de
Publicação: Fonte: Diário da Justiça Eletrônico - Data: 14/05/2010 -
Página: 135 - Ano: 2010). 

PROCESSUAL  CIVIL.  QUESTÃO  DE  ORDEM.  EQUÍVOCO  NA
PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO. 1. CONSTATADO
EQUÍVOCO NA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO, RETIFICA-SE, EM PARTE,
O ACÓRDÃO PARA NEGAR PROVIMENTO A APELAÇÃO.  (TRF-4 - QUO:
10169 RS 89.04.10169-7, Relator: JOSÉ MORSCHBACHER, Data de
Julgamento: 18/12/1990, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ
15/05/1991 PÁGINA: 10620). 

Com base em tais considerações, submeto a questão de ordem e
a  acolho  para  alterar  o  resultado  do  julgamento  realizado,  dando
provimento integral à apelação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, que participou do julgamento com  ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA) e com o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA
CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  FRANCISCO
ANTÔNIO DE SARMENTO VIEIRA, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 27 de junho de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


